
PROJETO DE LEI Nº    , DE 2010

 (Dos Srs. Ricardo Berzoini, Pepe Vargas, Jô Moraes , Paulo Pereira da

Silva e Roberto Santiago)

Altera o § 1º do art. 20 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991 para dispor
sobre a doença do trabalho.

 O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. ...............................................................................
§ 1º Poderão ser consideradas como doenças do
trabalho, a critério da perícia médica do Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS, a doença degenerativa, a
inerente a grupo etário, a que não produza incapacidade
laborativa e a doença endêmica adquirida por segurado
habitante de região em que ela se desenvolva, resultante
de exposição ou contato direto determinado pela natureza
do trabalho.

...................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com o inciso II do art. 20 da Lei nº 8.213, de 24

de julho de 1991, a doença do trabalho é assim entendida como a adquirida ou



desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado

e que com ele se relacione diretamente.

O Projeto de Lei apresentado objetiva considerar que a

doença degenerativa, a inerente a grupo etário, a que não produza

incapacidade laborativa e a doença endêmica adquirida por segurado habitante

de região em que ela se desenvolva, resultante de exposição ou contato direto

determinado pela natureza do trabalho poderão ser consideradas como

doenças do trabalho, a critério da perícia médica do Instituto Nacional do

Seguro Social – INSS.

A Previdência Social, por intermédio do INSS, é

responsável pela concessão e manutenção dos benefícios previdenciários por

incapacidade e benefícios assistenciais, concedidos a partir de laudos periciais

emitidos pela perícia médica do órgão.

De acordo com os incisos I a III do art. 2º da Lei nº

10.876, de 2004, que criou a Carreira de Perícia Médica da Previdência Social,

é atribuição do médico da Previdência Social a emissão de parecer conclusivo

quanto à capacidade laboral e à inspeção de ambientes de trabalho, para fins

previdenciários, bem como a caracterização da invalidez para efeito da

concessão de benefícios previdenciários e assistenciais.

Em função do posto de trabalho, das condições de

trabalho ou do local onde a atividade é exercida, os quadros previstos nas

alíneas “a”, “b” e “c” do § 1º do art. 20 da Lei nº 8.213, de 1991, podem ser

desencadeados ou agravados. É de se concluir que todos os casos devem ser

analisados individualmente, pela perícia médica oficial do INSS. Portanto, não

faz sentido o texto atual da Lei nº 8.213, de 1991, que considera essas

situações como exceções.



Tendo em vista a relevância da matéria, contamos  com o

apoio dos ilustres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 28  de  abril  de 2010.

Deputado RICARDO BERZOINI                   Deputado PEPE VARGAS
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